SAEB – Secretaria da Administração do Estado da Bahia

Procurador do Estado – 3ª Classe

1999
Primeira Fase – Prova Objetiva

Instruções para as questões de 01 a 07.

São apresentadas  proposições que podem ser falsas ou

verdadeiras. Leia-as atentamente e assinale a alternativa correta.

01.

I. São princípios a que sempre a Administração Pública deve obediência: legalidade, publicidade; moralidade, impessoalidade, igualdade e eficiência.

II. Se autoridade administrativa exercer sua competência para alcançar fim diverso do interesse público, com vulneração do princípio constitucional da impessoalidade, estará configurada hipótese de vício de legalidade, sob a modalidade excesso de poder por desvio de finalidade.

III. A concessão é ato administrativo bilateral integrado por cláusulas de serviço, sujeitas ao regime jurídico-administrativo e cláusulas econômico-financeiras só passíveis de alteração por acordo entre as partes.

IV. A posição privilegiada dos órgãos, decorrência do princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado acarreta, em favor da administração pública: privilégios da posição de autor, nos feitos em que intervém, com as vantagens daí decorrentes: prazo em quádruplo para contestar, inclusive para interpor embargos à execução, e em dobro para recorrer e dois anos para ação rescisória; ocorrência de prescrição das ações em que é parte; presunção de legitimidade dos atos administrativos.

V. Os princípios da razoabilidade, da finalidade e da proporcionalidade, sintetizados no princípio da adequabilidade, no direito administrativo, são decorrência do princípio da legalidade.

a) São corretas: I, III e V.

b) São corretas II, IV e V.

c) São corretas: III e V.

d) São corretas: I, II e V.

e) Todas são incorretas.

02.

I. A retirada, pela autoridade competente, da licença concedida para funcionamento de um hotel, em razão de haver sido convertido em casa de tolerância, denomina-se revogação.

II. A nomeação pelo Presidente da República, de Ministro Togado, para compor o Tribunal Superior de Justiça, após aprovação pelo Senado Federal da escolha presidencial, com base em lista tríplice encaminhada pelo referido Tribunal, constitui um ato administrativo complexo.

III. A imperatividade é a propriedade que tem o ato administrativo de ser validamente executado pela própria administração pública, independentemente de prévio pronunciamento judicial sobre sua legalidade.

IV. O ato administrativo válido é sempre eficaz desde a sua expedição.

V. São atos administrativos expedidos no exercício de competência discricionária: licença; admissão; nomeação para cargo em comissão; concessão de aposentadoria facultativa; autorização para porte de arma; declaração de utilidade pública para desapropriação.

a) São corretas: I, III e V.

b) São corretas: II e IV.

c) Somente a II está correta.

d) São corretas: I, II e III.

e) São corretas: III e IV.

03.

I. No exercício da autotutela, pode a Administração Pública desconstituir o ato administrativo sob fundamento de conveniência ou oportunidade, ou por vício de legalidade.

II. Exercitada a autotutela por razões de mérito, o ato é desconstituído ex tunc.

III. Declarada a extinção do ato com fundamento em inadimplemento do beneficiário, pode a administração proceder a sua retirada do mundo jurídico através da cassação.

IV. A autotutela é manifestação do princípio da indisponibilidade do interesse público e, quando provocada pelo indivíduo/cidadão, obsta a convalidação do ato que padece de vício de legalidade.

V. A revogação opera ex tunc e a nulidade ex nunc, ressalvados os direitos de terceiros de boa-fé.

a) Todas são incorretas.

b) Todas são corretas.

c) São corretas: I e III.

d) São incorretas: II, IV e V.

e) São corretas: I, III e IV.

04.

I. Sociedade de economia mista caracteriza-se por conjugar capitais públicos e privados, com maioria de recursos públicos, cabendo à pessoa pública instituidora a maioria do capital votante, o exercício  de fato e direito do poder de gestão empresarial, sob regime de direito privado; deve ser criada por lei e destinada a exploração de atividade econômica sob a modalidade de sociedade anônima.

II. Distinguem-se as empresas públicas e as sociedades de economia mista pelas razões seguintes, dentre outras: as empresas públicas têm privilégio de foro; as empresas públicas somente prestam serviços públicos e as sociedades de economia mista desenvolvem atividade de exploração econômica, exclusivamente; a empresa pública é regida pelo direito público e a sociedade de economia mista é regida pelo direito privado.

III. A administração pública de que trata o caput do art. 37 da CF/88 é a integrada pela administração direta, indireta inclusive a fundamental de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

IV. Os bens de uma fundação instituída pelo poder público são bens de uso especial e impenhoráveis por força do princípio da inalienabilidade dos direitos concernentes aos interesses públicos, podendo perdê-lo na inexistência de destinação pública.

V. O controle administrativo ou tutela administrativa incide sobre os órgãos da administração pública direta e indireta, bem assim sobre as concessionárias de serviço público.

a) São corretas: I, IV e V.

b) São incorretas: II e III.

c) São corretas: I, III e IV.

d) São incorretas: III, IV e V.

e) Todas as incorretas.

05.

I. O poder executivo estadual é exercido pelo Governador do Estado auxiliado pelos Secretários de Estado. No caso, trata-se de modelo de gestão administrativa desconcentrada, cujas relações internas são orientadas pelo princípio hierárquico.

II. Constata-se que, em matéria administrativa, a distribuição de competência legislativa é constitucionalmente estabelecida para os diversos entes integrantes da organização político-administrativa brasileira, as competências da união são privativas e a dos estados residuais.

III. Quanto à responsabilidade civil do Estado, é incorreto afirmar: a responsabilidade do Estado é aplicada indistintamente a quaisquer funções públicas e restrita a danos provenientes de atos administrativos independente de dolo ou culpa, bastando prova da objetividade da conduta; alcança pessoas de direito privado prestadoras de serviços públicos, sendo que, no caso de atos lícitos o dever de indenizar decorre do princípio da isonomia; e, nos atos ilícitos, é exigida em nome do princípio da legalidade.

IV. Ao entrar em exercício o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório, período no qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para desempenho do cargo, observados os seguintes fatores: assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade.

V. Quanto às licitações públicas, é correto afirmar que a modalidade de licitações entre interessados previamente registrados, observada a necessária habilitação, toma o nome de convite; nos casos de obras ou serviços de vulto, em que se admite a participação de qualquer licitante de convocação de maior amplitude, toma o nome técnico de tomada de preço; anulação é a invalidação da licitação ou do julgamento por motivo de interesse público: a revogação da licitação opera efeitos ex nunc, porque até então o ato ou procedimento revogado é eficaz e válido.

A) São corretas: I, III e V.

B) São corretas: II e IV.

C) São corretas: I, II e IV.

D) São corretas: I, II e V.

E) Todas são corretas.

06.

I. Ainda que em nome da supremacia do interesse público, são interditadas restrições aos direitos fundamentais notadamente sob a forma de limitações administrativas à propriedade e à liberdade.

II. Requisição e ônus real de uso incidente sobre a propriedade privada em razão do princípio da supremacia do interesse público, para assegurar a realização e conservação de obras e serviços públicos ou de utilidade pública, sendo indenizável se comprovado efetivo prejuízo.

III. A servidão administrativa distingue-se da limitação administrativa em sentido estrito, porque esta impõe uma obrigação de não fazer, enquanto a servidão uma obrigação de suportar.

IV. A desapropriação distingue-se da servidão. Na desapropriação há o despojamento da propriedade, o particular perde a propriedade para o Poder Público adquirindo-a em caráter originário e, portanto, livre e desembaraçada de quaisquer ônus sobre ela incidentes.

V. A ocupação, que pode abranger bens móveis/imóveis e serviços, distingue-se da requisição. Na ocupação, há utilização coativa de bens particulares pelo poder público por ato auto-executório porque fundado na iminência de perigo público. A requisição, ao seu turno incide sobre bens particulares para execução de obras e serviços públicos vizinhas à propriedade particular, é temporária e provisória.

a) São incorretas: I, II, IV e V.

b) São incorretas: I, II, III e V.

c) São incorretas: I, II e V.

d) São incorretas: II, III e IV e V.

e) Apenas uma assertiva é incorreta.

07.

I. Licença, em direito administrativo, é o ato vinculado, unilateral, pelo qual se faculta o exercício de determinada atividade material que sem ela seria vedada.

II. Pedro dos Santos, dizendo-se admitido, sem prévio concurso público, nos serviços do BANEB em 01/01/83 pleiteou reintegração no emprego pelos seguintes fundamentos: 1º - Ser detentor da estabilidade de que trata o art. 19 do ADCT da CF/88: 2º - Ainda que se entendesse não aplicável norma do art. 19, haveria de ser deferida a pretensão reintegratória eis que arbitrária a despedida em face da exigência de concurso público para admissão nos serviços da RDA. Em caráter alternativo subsidiário pleiteou indenização: No caso, deve o órgão jurisdicional competente para julgar a lide reconhecer a estabilidade e deferir a pretensão reintegratória.

III. O desvio de poder, decorrente da suspensão de concorrência para realização de obra que poderia favorecer inimigo político do chefe do poder executivo, é vício do ato administrativo que atenta contra o princípio da impessoalidade, não bastasse a circunstância de macular o pressuposto subjetivo do ato administrativo, no caso a competência.

IV. Compete ao Congresso Nacional sustar ato normativo do Poder Executivo, que exorbite do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.

V. A Constituição do estado retirou do chefe do Poder Executivo o poder de iniciar o processo legislativo referente á organização e funcionamento da Administração Pública, em especial no que se refere à privatização; definição dos níveis remuneratórios de servidores daquela unidade da federação. Para garantir suas atribuições decorrentes da adoção do princípio da separação de “poderes”, o governador do Estado intentou ação direta de inconstitucionalidade, para a qual deve ser citado Advogado Geral da União, que defenderá o texto impugnado.

A) Todas são corretas.

B) Apenas a IV é correta.

C) São corretas apenas I, III e V.

D) São corretas apenas II e IV.

E) São corretas I, III, IV e V.

08. 

Quanto aos contratos administrativos:

I. Os contratos administrativos, por não haver no direito brasileiro processo de seleção obrigatória, nem sempre são pactuados em função da pessoa, seja física ou jurídica.

II. Admite o direito brasileiro o contrato verbal para compras de valor não superior a 10% do fixado para o Convite. Nos casos de Concorrência e Tomada de Preços o instrumento de contrato é obrigatório, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites das modalidades referidas. Nos demais casos, o instrumento contratual é facultativo podendo ser substituído pela carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

III. A recusa injustificada do adjudiciário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração tipifica inadimplemento total da obrigação assumida. Sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. A regra é excepcionada quando se trata de chamamento de licitantes remanescentes que, segundo a ordem de classificação, se neguem a realizar o objeto contratado em igual prazo e condições propostas pelo adjudicatário, inclusive quanto aos preços atualizados na forma do ato convocatório.

IV. A inadimplência do contrato quanto aos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o registro de imóveis.

V. Pode ser rescindido o contrato por fato da administração, hipótese em que o contratado deverá ser ressarcido dos prejuízos regulamente comprovados, devolução da garantia, pagamento pela execução do contrato até a data da rescisão, pagamento do custo da desmobilização.

Pode-se afirmar que:

A) São incorretas: I, III e V.

B) São incorretas: II e IV.

C) São incorretas: I, II e IV.

D) São incorretas: III e IV.

E) Todas são corretas.

09. 

Quanto aos bens públicos;

I. A alienação de bens imóveis dependerá de autorização legislativa, avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nas hipóteses de dação em pagamento, doação, inclusive para empresa privada, permuta, investidura, venda a outro ente estatal, alienação, concessão de direito real de uso ou permissão de uso, quando construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais de órgãos ou entidades estatais criados para este fim.

II. No processo licitatório para venda de imóveis a fase de habilitação, limitar-se-á à comprovação do recolhimento de 50% do valor da avaliação.

III. A investidura consiste em ato e alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública que se torne inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação se este não ultrapassar o limite de preço para dispensa de licitação para obras e serviços de engenharia, na modalidade de tomada de preço.

IV. Tipifica como investidura a alienação aos legítimos possuidores diretos ou na falta destes ao Poder Público de imóveis para fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde q
eu considerados dispensáveis na face de operação das hidrelétricas e não integram a categoria de bens reversíveis ao final da concessão.

V. Regra geral, por força do princípio da inalienabilidade dos direitos concernentes a interesses públicos, o regime jurídico dos bens públicos envolve a imprescritibilidade, impenhorabilidade e não oneração através das modalidades de direitos reais sobre a coisa alheia.

Pode-se afirmar que:

A) São incorretas: I, II, IV e V.

B) São incorretas: I, IV e V.

C) São incorretas: I, II e III.

D) São incorretas: II, III, IV e V.

E) Apenas uma afirmativa é incorreta.

10.

São manifestações do poder de polícia da Administração Pública:

A) Apreensão de alimentos deteriorados; a expedição de licença para a pesca e fiscalização exercida sobre o concessionário.

B) O embargo de obra irregular, a concessão de habite-se e a imposição de multa por infração de trânsito.

C) A coleta de lixo; a expedição de licença para construir e a autorização para porte de arma.

D) A autorização para porte de arma, a coleta de lixo e o internamento compulsório de portador de doença contagiosa.

E) Declaração de utilidade pública para fins de desapropriação, autorização para porte de arma, interdição de estabelecimento comercial em virtude de venda de produtos deteriorados.

11.

Para os efeitos da Lei nº 4.504, de 30/11/64, é correto afirmar que:

A) Imóvel rural é o prédio rústico, de área contínua, situado na zona rural, que se destine a exploração extrativa agrícola, pecuária ou agro-industrial.

B) Imóvel rural é o prédio rústico, de área contínua, qualquer que seja sua localização, que se destine a exploração extrativa agrícola, pecuária ou agro-industrial.

C) Imóvel rural é o prédio rústico, de área contínua, situado na zona rural, independentemente de sua atividade econômica.

D) Imóvel rural é o prédio rústico ou urbano, de área contínua ou não, e que se destine a exploração extrativa agrícola, pecuária ou agro-industrial.

E) Imóvel rural é o prédio rústico situado em zona rural, de área descontínua, onde se explora atividade rural ou comercial.

12.

Para viabilizar o acesso à propriedade da terra e promover seu aproveitamento econômico, o Estatuto da Terra, no seu artigo 4º, inciso IX, determinou que a colonização fosse procedida por atividade:

A) oficial.

B) particular.

C) oficial ou particular.

D) particular ou empresarial.

E) exclusivamente empresarial.

13.

De acordo com a Lei nº 8.383, de 07/12/76, a Comissão Especial será assim constituída:

A) Um Procurador, um Engenheiro Agrônomo, um Topógrafo e um funcionário, todos do INCRA.

B) Um Procurador do INCRA, um Engenheiro Agrônomo, um Secretário e um Topógrafo.

C) Um Advogado regularmente inscrito no Órgão de Classe, um Engenheiro Agrônomo e um Secretário.

D) Um Bacharel em Direito do Serviço Jurídico do INCRA, um Engenheiro Agrônomo e um outro funcionário do mesmo órgão competente.

E) Um Procurador do INCRA, um Engenheiro Agrônomo, um Secretário e três Topógrafos.

14.

Hodiernamente, no processo discriminatório judicial, será observado o procedimento

A) sumaríssimo.

B) sumário.

C) cautelar.

D) ordinário.

E) As alternativas A e C estão corretas.

15.

Assinale a alternativa correta:

A) O processo discriminatório judicial não possui caráter preferencial e prejudicial em relação às ações em andamento, referentes a domínio ou posse de imóveis situados, no todo ou em parte, na área discriminanda.

B) O processo discriminatório judicial tem caráter preferencial e prejudicial em relação às ações em andamento, referentes a domínio ou posse de imóveis situados, no todo ou em parte na área discriminanda.

C) O processo discriminatório judicial tem caráter apenas preferencial em ralação às ações em andamento, referentes a domínio ou posse de imóveis situados, no todo ou em parte, na área discriminanda.

D) O processo discriminatório judicial tem caráter apenas prejudicial em relação às ações em andamento, referentes a domínio ou posse de imóveis situados, no todo ou em parte, na área discriminanda.

E) O procedimento discriminatório administrativo tem caráter preferencial e prejudicial em relação às ações em andamento, referentes a domínio ou posse de imóveis situados, no todo ou em parte, na área discriminanda.

16.

Da sentença proferida em ação discriminanda caberá

A) agravo de instrumento.

B) recurso especial.

C) apelação, somente no efeito suspensivo.

D) apelação, somente no efeito devolutivo.

E) embargos infringentes.

17. 

A legislação de terras do Estado da Bahia contempla a alienação de terras devolutas

A) apenas na modalidade onerosa.

B) apenas na modalidade gratuita.

C) nas modalidades onerosa e gratuita.

D) o Estado não aliena seu patrimônio devoluto.

E) Nenhuma das alternativas acima.

18.

O usucapião especial, obedecidos os critérios do lapso temporal, da demissão do imóvel e da aquisição de propriedade anterior, incidirá

A) apenas sobre terras particulares.

B) apenas sobre terras públicas.

C) apenas sobre terras devolutas.

D) sobre terras públicas e terras particulares.

E) sobre terras particulares e terras devolutas.

19. 

Com base na Lei nº 6.739, de 05/12/79, serão declarados inexistentes e cancelados a matrícula e o registro de imóvel rural vinculado a título nulo de pleno direito, ou feito em desacordo com o artigo 221, da Lei nº 6.015, de 31/12/72, com suas alterações:

A) pelo Oficial do Cartório de Registro de Imóveis e Hipotecas, na Comarca de situação do imóvel, a requerimento de pessoa jurídica de Direito Público.

B) pelo Juiz de Direito da Comarca de situação do imóvel rural, a requerimento de pessoa jurídica de Direito Público.

C) pelo Corregedor-Geral da Justiça, a requerimento de pessoa jurídica de Direito Público.

D) pelo Presidente do Tribunal de Justiça, a requerimento de pessoa jurídica de Direito Público.

E) Não existe previsão legal para cancelamento de matrícula e registro a requerimento de pessoa jurídica de Direito Público.

20.

A licença de Ocupação de que trata a Lei nº 6.383, de 07/12/76:

A) será transferível “inter vivos”, poderá ser negociável e objeto de penhora e arresto.

B) será transferível “inter vivos” e negociável, mediante pagamento de laudêmio.

C) será intransferível “inter vivos” e inegociável, mas possível de penhora e arresto.

D) será intransferível “inter vivos” e inegociável, não podendo ser objeto de penhora ou arresto.

E) A Lei nº 6.383, de 07/12/76 não trata de matéria citada nas alternativas A, B, C e D.

21.

A venda de uma coisa realizada pelo pai e sua filha, estando a mãe da compradora, esposa do pai, grávida do segundo filho.

A) é nula porque ofende direitos do nascituro.

B) é anulável porque ofende direitos do nascituro.

C) é ineficaz face ao nascituro.

D) é válida.

E) só pode ser anulada pela mãe após o nascimento do filho.

Instrução para as questões de 22 a 25

Qualifique cada uma das proposições apresentadas como verdadeira ou falsa e assinale a alternativa que melhor as identifica.

22.

I. Serão declarados vacantes os bens da herança jacente, um ano depois de concluído o inventário.

II. A declaração da vacância da herança não prejudicará os herdeiros que legalmente se habilitarem.

III. Os bens arrecadados, decorridos 5 anos da declaração da vacância, passarão ao domínio do Município, do Distrito Federal, do Estado ou da União.

IV. A vacância da herança não pode ser declarada se forem notoriamente conhecidos colaterais até o sexto grau.

V. Os bens com valor de afeição só serão alienados depois de declarada a vacância da herança.

A) Todas são verdadeiras.

B) São verdadeiras: I, II, III e IV.

C) São verdadeiras: I, II, III V.

D) São falsas: I, II, III e IV.

E) São falsas: I, II, III e IV.

23.

I. A invenção é modo originário de aquisição da propriedade móvel.

II. A invenção é modo derivado de aquisição da propriedade móvel.

III. O inventor responde pelos prejuízos causados ao proprietário, quando tiver procedido com dolo.

IV. Se não se apresentar ninguém que mostre domínio sobre a coisa inventada, será esta vendida em hasta pública, e, deduzidas do preço as despesas, mais a recompensa do inventor, pertencerá o remanescente ao Município, ao Distrito Federal ou à União.

V. Denomina-se inventor aquele que, trabalhando em matéria-prima, obtiver espécie nova.

A) Todas são falsas.

B) São falsas: I, II, IV e V.

C) São falsas: I, II, III e V.

D) São verdadeiras: I, II, III e V.

E) São verdadeiras: I, II, III e IV.

24.

I. O regime de proteção jurídica ao software é o conferido às obras literárias pela legislação de direitos autorais e por lei específica.

II. A proteção jurídica ao software depende de prévio registro do mesmo no INPI.

III. A eficácia frente a terceiros de contratos de transferência de tecnologia de programa de computador depende de registro dos mesmos no INPI.

IV. O direito exclusivo de licenciar o uso de software é assegurado aos estrangeiros domiciliados no exterior, desde que o país de origem do programa conceda aos brasileiros domiciliados no Brasil direitos equivalentes.

V. Pertencerão exclusivamente ao Estado os direitos relativos ao programa de computador gerado por servidor com vínculo estatutário, com a utilização de recursos e informações tecnológicas, materiais, instalações ou equipamentos de órgão público.

A) Todas são falsas.

B) Somente a 1 verdadeira.

C) São verdadeiras: I, II, III e V.

D) Somente a II é falsa.

E) Todas são verdadeiras.

25.

I. A conseqüência natural do inadimplemento do contrato de leasing por parte do arrendatário é a restituição de fato do bem arrendado a seu possuidor originário e proprietário, que pode ser feita em provimento liminar.

II. Não cabem embargos de terceiro propostos por quem é atingido na sua posse pelo cumprimento de mandado expedido em ação possessória para a qual o embargante não foi citado.

III. A ação possessória julgada improcedente interrompe o prazo para a aquisição da propriedade pelo usucapião.

IV. A decisão que declara a fraude à execução sujeita a penhora o imóvel alienado, sem atingir a transmissão da propriedade, cujo negócio jurídico é, tão-só, ineficaz em relação ao credor; o meio de impedir que o imóvel volte a ser alienado, enquanto a execução não for aparelhada, é o registro da penhora, e não o cancelamento do registro da propriedade no Ofício Imobiliário.

V. Conceituando-se a posse como o exercício de fato dos poderes inerentes ao domínio, o contrato de locação, por si só, não é meio apto a adquiri-la, sendo necessário que o locatário assuma efetivamente o imóvel e aja como proprietário.

A) São verdadeiras: I, II e III.

B) São verdadeiras: I, III, IV e V.

C) São falsas: II e III.

D) São falsas: I, III, IV e V.

E) São falsas: I, II e III.

26.

Assinale a afirmativa incorreta.

A) Os juros moratórios correm a partir da citação, em caso de responsabilidade aquiliana.

B) São cabíveis juros compostos quando o ato é tipificado como crime.

C) A entidade de direito público acionada para indenizar os prejuízos não responde por juros compostos quando o crime é praticado por servidor público.

D) Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.

E) A ação de indenização do segurado contra a seguradora prescreve em um ano.

27.

O prazo de prescrição da ação para obter do construtor indenização por defeitos da obra é de:

A) 6 meses  -  art. 178, § 5º, IV, do Código Civil Brasileiro.

B) 5 anos  -  art. 1.245, do Código Civil Brasileiro.

C) 20 anos  -  art. 177. Do Código Civil Brasileiro.

D) 5 anos, se for incorporador  -  art.43, II, da Lei n.º 4.591/64.

E) 20 dias, tratando-se de vício oculto  -  art. 26, II e § 3°, do Código de Defesa do Consumidor.

28. A multas de mora decorrente do inadimplemento de obrigações no seu termo:

I. Não poderá ser superior a 2% do valor da prestação nos contratos de consumo.

II. Poderá ser superior a 2% do valor da prestação nos contratos civis.

III. Poderá ser superior a 2% do valor da prestação, até o limite de 20% do débito nas prestações dos condomínios de edifícios.

IV. Será nula se houver nulidade da obrigação.

V. Não pode ser descumprida pelo devedor, a pretexto de ser excessiva, mas o juiz pode reduzi-la nos contratos civis.

A) Todas são verdadeiras.

B) São verdadeiras: I, II, III e IV.

C) São verdadeiras: I, II, III e V.

D) São falsas: III e IV.

E) São falsas II e V.

29. Exclua das proposições abaixo aquela que não configura súmula do Supremo Tribunal Federal.

A) Não enseja embargos de terceiro à penhora a promessa de compra e venda não inscrita no registro de imóveis.

B) É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em alegação de posse advinda de compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que desprovido do registro.

C) É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto.

D) Em contrato de transporte, é inoperante a cláusula de não indenizar.

E) A empresa locadora de veículos responde, civil e solidariamente com o locatário, pelos danos por este causados a terceiros, no uso do carro locado.

30. É correto afirmar:

A) A teoria inglesa e norte-americana da “disregard of legal entitv” (desconstituição da pessoa jurídica) surgiu no direito mercantil, mas é aplicável, igualmente no direito civil.

B) É possível desconsiderar-se a personalidade da pessoa jurídica sob controle absoluto de pessoa física, se ambas estão contato para fraudar direito de terceiros.

C) A teoria da desconsideração da pessoa jurídica está ligada ao princípio da preservação da empresa.

D) A maioria da doutrina e os precedentes jurisprudenciais inclinam-se pela aceitação da teoria subjetiva da desconsideração da pessoa jurídica.

E) Para ser invocada a desconsideração da pessoa jurídica. Faz-se necessária prévia ação de desconstituição do ato que a criou.

31. O comerciante, no Brasil

A) somente poderá ser considerado como tal se for pessoa jurídica.

B) é pessoa física ou jurídica que atua, exclusivamente, na área de prestação de serviços.

C) é pessoa que faz da mercantia profissão habitual, mesmo que não esteja registrada como comerciante perante o registro Público de Empresas Mercantis.

D) é pessoa que, mesmo não exercendo atividade mercantil, encontra-se registrada como comerciante perante o Registro Público de Empresas Mercantis.

E) é a pessoa que, mesmo não exercendo o comércio, encontra-se matriculada como comerciante perante a Junta Comercial.

32. A sociedade por quotas de responsabilidade limitada

A) pode adquirir quotas liberadas da própria sociedade desde que o faça com fundos disponíveis e sem ofensa do capital social.

B) não pode adquirir quotas da própria sociedade porque a lei não o permite.

C) não pode adquirir quotas da sociedade, liberadas ou não liberadas, a depender do que vier a ser deliberado pela maioria do capital social.

D) pode adquirir quotas da sociedade, liberadas ou não liberadas, desde que promova a redução do seu capital social.

E) pode adquirir quotas da sociedade, liberadas ou não liberadas, a depender do que vier a ser liberado pela maioria do sócios gerentes.

33. Na sociedade por quotas de responsabilidade limitada, os sócios gerentes

A) não respondem, em nenhuma hipótese, pelas obrigações contraídas em nome da sociedade.

B) respondem sempre e solidariamente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade e pelos prejuízos causados a esta ou a terceiros.

C) Respondem sempre e solidariamente pelas obrigações assumidas em nome da sociedade, caso os sócios gerentes sejam controladores do capital social.

D) respondem perante a sociedade e perante a terceiros, solidária e ilimitadamente, caso ultrapassem seus poderes de gestão ou pratiquem atos violando o contrato ou a lei.

E) respondem sempre e solidariamente pelas obrigações assumidas em nome da sociedade na hipótese de redução do capital social.

34. Na sociedade anônima.

A) as ações preferenciais nunca têm direito de voto.

B) as ações preferenciais quanto sem direito de voto, adquirem imediatamente, o exercício desse direito se a companhia deixar de pagar dividendos na data prevista no estatuto social.

C) as ações preferenciais somente quando ao portador têm direito de voto.

D) as ações preferenciais quando objeto de penhor perdem o direito de voto.

E) o estatuto social pode deixar de conferir às ações preferenciais o direito de voto.

35. Na sociedade anônima.

A) acionista controlador e acionista majoritário são expressões de igual significado.

B) o acionista controlador, pode ser acionista majoritário, pode deixar de usar o seu poder, permitindo que a companhia deixe de realizar seu objeto social.

C) O acionista controlador, ou seja, o efetivo dano da empresa, pode contratar com a companhia, mesmo em condições de favorecimento.

D) o acionista controlador responde sempre pelos danos causados por atos praticados com abuso de poder.

E) será considerado acionista controlador o titular de direito de voto que lhe assegure, de modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações das assembléias gerais e o poder de eleger a maioria dos administradores da companhia, mesmo que não use, efetivamente, esse poder para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da companhia.

36. Na sociedade anônima aberta (companhia aberta),

A) os diretores são eleitos e destituídos, exclusivamente, pelo conselho de administração.

B) os diretores são eleitos, exclusivamente, pela assembléia geral.

C) os diretores podem ser eleitos pelo conselho de administração ou pela assembléia geral, a depender do que vier a ser estabelecido no estatuto social.

D) os diretores podem ser eleitos pelo conselho de administração ou pela assembléia geral, a depender do que vier a ser determinado no ato governamental que autorize a sua constituição.

E) o conselho de administração, além de eleger o diretores, é o órgão responsável pela fixação da remuneração da diretoria.

37. Na sociedade de economia mista,

A) os diretores podem ser destituídos a qualquer tempo pelo acionista controlador, independentemente de deliberação do conselho de administração ou da assembléia geral.

B) pode-se adotar ou não, nessa modalidade de companhia, o conselho de administração, a depender do que vier a ser estabelecido na lei que autorizou a sua constituição.

C) não se pode penhorar ou executar os seus bens.

D) pode-se requerer sua falência.

E) o funcionamento do conselho fiscal será permanente.

38. Em relação à letra de câmbio.

A) verificando-se a falta de indicação da época do pagamento (data do pagamento), em respeito ao princípio do rigor cambiário, o título não produzirá efeito como letra de câmbio.

B) o endossante, salvo cláusula em contrário, garante tanto a apenação quanto o pagamento da letra.

C) o endosso posterior ao vencimento produz apenas os efeitos de uma cessão ordinária de crédito.

D) é possível o endosso parcial, desde que essa cláusula esteja prevista no título, do forma expressa.

E) a Lei Uniforme de Genebra, que regula essa modalidade de título de crédito, veda ao endossante a proibição de novo endosso.

39. Em relação à nota promissória.

A) o avalista é sempre um obrigado direto, em razão do que é possível cobrar o título do avalista sem que o beneficiário promova o protesto do mesmo.

B) o avalista é sempre um obrigado indireto, em razão do que, para promover a cobrança do título, é necessário o prévio protesto do mesmo.

C) a Lei Uniforme de Genebra veda o aval parcial.

D) o avalista é um obrigado equiparado, figurar no título como obrigado direto ou como obrigado indireto.

E) O avalista e o fiador são figurantes cambiários que assumem idênticas obrigações.

40. A duplicata mercantil pode ser cobrada através de ação de execução.

A) quando aceita, desde que protestada.

B) mesmo que não aceita, desde que protestada.

C) mesmo que não aceita, desde que haja prova da entrega da mercadoria.

D) mesmo que não aceita, desde que protestada, haja prova da entrega e do recebimento da mercadoria e o sacado não tenha, comprovadamente, recusado o aceite no prazo, nas condições e pelos motivos previstos na Lei das Duplicatas.

E) a duplicata, por ser um título executivo extrajudicial, nunca poderá vir a ser cobrada através de ação de procedimento ordinário.

41. Incluem-se dentre os bens do Estado-Membro brasileiro:

A) as águas subterrâneas em depósito, salvo se decorrentes de obras da União.

B) as terras devolutas indispensáveis á preservação ambiental, definidas em lei.

C) os recursos minerais do subsolo de área sob seu domínio.

D) os recursos naturais da zona econômica exclusiva respectiva.

E) apenas na parte em que banharem seu território, os lagos e rios que façam divisa com outro Estado-Membro.

42. Não se inclui na competência concorrente da União, dos estados e do Distrito Federal legislar sobre:

A) orçamento e juntas comerciais.

B) responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

C) águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão.

D) procedimentos em matéria processual.

E) previdência social, proteção e defesa da saúde.

43. Cabe ao Congresso Nacional, com exclusividade:

A) resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

B) dispor sobre sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas.

C) fixar e modificar o efetivo das Forças Armadas.

D) aprovar previamente, por voto secreto,  a escolha de Ministério do Superior Tribunal de Justiça.

E) autorizar a instauração de processo contra o Presidente da República, por maioria absoluta.

44. No que diz respeito ao processo legislativo, diz a Constituição que:

A) pode ser objeto de deliberação proposta de emenda tendente a abolir a forma federativa de Estado.

B) pode a iniciativa popular ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por no mínimo cinco por cento do eleitorado nacional, distribuído por pelo menos sete Estados.

C) não poderão ser elaboradas leis elaboradas sobre matéria reservada à lei complementar sobre organização do Poder Judiciário.

D) as medidas provisórias perdem eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias a partir da publicação.

E) concluída a votação do projeto de lei, a Casa legislativa na qual tenham sido concluída a votação enviará ao mesmo Presidente da República, sendo que o decurso do prazo de trinta dias sem manifestação importará sanção.

45. Segundo a Constituição:

I. Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar originariamente os habeas corpus, quando o coator for o Tribunal Superior do Trabalho.

II. Compete aos juízes federais julgar as causas entre Estado estrangeiro e União.

III. Compete aos Tribunais Regionais Federais julgar originariamente os Juízes da Justiça Militar nos crimes de responsabilidade e comuns, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.

IV. Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar originariamente a ação declaratória de constitucionalidade de ato normativo estadual em face da Constituição Federal.

A) Todas estão corretas.

B) Nenhuma está correta.

C) Apenas a II está correta.

D) Apenas a III está correta.

E) Apenas a IV está correta.

46. Assinale a alternativa falsa.

A) O poder constituinte originário caracteriza-se por ser permanente, extraordamental e autônomo.

B) As normas de princípio institutivo ou organizativo e de princípio programático possuem eficácia limitada.

C) O Brasil adora formas de controle de constitucionalidade tanto anteriores como posteriores à edição da norma.

D) Não cabe ADIN contra emenda constitucional.

E) A Constituição traz de modo expresso limites circunstanciais ao poder constituinte derivado.

47. Podem propor a ação declaratória de constitucionalidade

A) o Presidente da República e o Governador de Estado.

B) A Mesa do Senado Federal e o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

C) A Mesa da Câmara dos Deputados e partido político com representação no Congresso Nacional.

D) o Procurador-Geral da República e a Mesa da Câmara dos Deputados.

E) O Procurador-Geral da República e o Presidente do Congresso Nacional.

48. No que se refere à política agrícola e fundiária e à reforma agrária, a Constituição estabelece que

A) é insuscetível de desapropriação para fins de reforma agrária a pequena e a média propriedade rural, assim definida em lei, independentemente do seu proprietário possuir outra.

B) apenas a União pode desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo a sua função social.

C) a função social é cumprida quando a propriedade rural atende a aproveitamento racional e adequado ou utiliza adequadamente os recursos naturais disponíveis.

D) não pode ser fixada qualquer limitação para o arrendamento de propriedade rural a pessoa física estrangeira, mas somente a pessoa jurídica não brasileira.

E) os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião, salvo por aquele que, não sendo proprietário do imóvel rural ou urbano, possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural, não superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia.

49. A seguridade social, entendida como um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade

A) não prevê a coletividade e a distributividade da prestação dos benefícios e serviços.

B) não chega a visar a universalidade da cobertura e do atendimento.

C) pode ser financiada através da receita de concursos de prognósticos, sendo que esta contribuição só poderá ser exigida após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que a houver instituído ou aumentado, podendo, assim, ser cobrada no mesmo exercício financeiro em que criada ou majorada.

D) deve ser financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, o que implicou inadmissibilidade da isenção para as entidades beneficentes de assistência social.

E) não prevê, quanto à previdência social, a organização sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória.

50. 

A Constituição do Estado da Bahia

A) não assegura como princípios fundamentais a serem observados pelo Estado os direitos e garantias individuais e a autonomia municipal.

B) não prevê a participação popular na administração estadual.

C) não prevê regras sobre controle concentrado de constitucionalidade.

D) não dispõe sobre a competência do Tribunal de Justiça.

E) prevê que a representação judicial e extrajudicial, a consultoria e o assessoramento jurídico do Estado, em matéria tributária, caberá à Procuradoria da Fazenda Estadual, órgão da estrutura da Secretaria da Fazenda.

51.

O agente que se recusa a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal do País, incorre em 

A) crime contra a Administração Pública.

B) crime contra a fé pública.

C) crime contra a economia popular.

D) Contravenção penal referente a fé pública.

E) Crime contra o consumidor.

52.

O acusado que, solicitado pela autoridade, se recusa a assinar o termo do seu interrogatório (policial ou judicial)

A) pratica crime de resistência.

B) não pratica qualquer infração penal.

C) pratica crime de desacato.

D) pratica crime de desobediência.

E) pratica os crimes de desobediência e desacato, em concurso formal.

53.

O servidor público, componente da Comissão Examinadora de concurso promovido pela Administração Pública, que fornece, antecipadamente, a alguns candidatos cópias de quesitos objeto da prova, prática

A) prevaricação.

B) exploração de prestígio.

C) violação de sigilo funcional.

D) condescendência criminosa.

E) corrupção ativa. 

54.

O servidor público que solicita, recebe ou aceita vantagem, em razão do cargo, com ou sem a adesão do “extraneus”, pratica 

A) corrupção ativa.

B) corrupção passiva.

C) Corrupção passiva (só com a adesão do “extraneus”).

D) receptação.

E) Apropriação indébita.

55.

Nos crimes praticados e consumados com violência à coisa e também nos delitos culposos, ocorrida a restituição da “res”, antes do recebimento da peça acusatória inicial

A) não há crime.

B) a pena será reduzida de um a dois terços. Trata-se de arrependimento posterior (CP. Art.16).

C) a hipótese é de arrependimento eficaz. (CP. art. 15)

D) a hipótese é de desistência voluntária (CP. art. 15)

E) o fato é punido a título de contravenção contra o patrimônio.

56.

As espécie de pena previstas no Código Penal em vigor são as seguintes:

A) privativas de liberdade, restritivas de direitos e de multa.

B) privativas de direitos, multa e penas corporais.

C) corporais, privativas de liberdade e pratrimoniais.

D) principais e acessórias.

E) Principais acessórias e de multa.

57.

O advogado ou procurador que retira dos autos judiciais, arquivados por determinação de autoridade judiciária, documento que ele próprio pedira juntada

A) caracteriza o crime de supressão de documento (CP. art. 305).

B) caracteriza furto, mediante fraude.

C) caracteriza exercício arbitrário das próprias razões.

D) caracteriza fraude no curso do processo.

E) O furto não constitui infração penal.

58.

Quanto ao delito de “devassar o sigilo de proposta representada em procedimento licitatório”, é correto afirmar:

A) consuma-se independentemente da ocorrência de qualquer resultado (exige-se só a ciência indevida da proposta por parte do funcionário ou de terceiro).

B) nas hipóteses dolosas, é preciso o reconhecimento indevido da proposta da parte do funcionário e também a produção do resultado.

C) nas hipóteses dolosas, com o conhecimento indevido da proposta, e nas hipóteses culposas, basta a produção de qualquer resultado.

D) o fato só caracteriza infração disciplinar.

E) o fato caracteriza ilicitude jurídica de qualquer natureza.

59.

Quanto ao crime de abandono de função (CP, art. 323) é correto afirmar:

A) consuma-se ainda que inexista dolo e dano para Administração.

B) consuma-se mesmo que a máquina administrativa não fique paralisada, o que ocorre quando o funcionário substituto assume o cargo, imediatamente.

C) consuma-se sempre que houver ausência injustificada do servidor público, capaz de gerar probabilidade de dano.

D) consuma-se quando é instaurado procedimento administrativo disciplinar, independentemente do elemento subjetivo do agente e do dano para a Administração.

E) trata-se de infração em desuso: o fato só configura hoje ilícito disciplinar (não pode haver mais o cúmulo de ilicitudes).

60.

O funcionário público que se abstém de levar ao conhecimento da autoridade competente crime de peculato ou qualquer outro, de que tem ciência no exercício do cargo, desde que a iniciativa da ação seja pública, incondicionada, pratica

A) favorecimento pessoal.

B) favorecimento real.

C) contravenção penal.

D) condescendência criminosa.

E) o fato não constitui infração penal-criminal ou penal-contravencional; só configura transgressão penal-disciplinar.

61. 

Ajuizada ação de procedimento ordinário contra a Polícia Militar do Estado da Bahia, o juiz indeferiu a inicial diante da falta de personalidade jurídica do réu. Contra essa decisão, foi interposto recurso de apelação. É correto afirmar que o juiz 

A) pode reconsiderar sua decisão.

B) deve mandar citar o réu para responder o recurso.

C) deve indeferir o recurso, porque a decisão é irrecorrível.

D) deve indeferir o recurso porque cabível é o agravo de instrumento.

E) deve receber a apelação como agravo de instrumento diante do princípio da fungibilidade.

62.

Se o recurso de apelação for manifestamente improcedente, o relator do processo:

A) determinará o arquivamento dos autos.

B) negará seguimento ao recurso em julgamento isolado.

C) somente poderá negar seguimento em julgamento colegiado.

D) julgará prejudicado o recurso.

E) imporá ao recorrente multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa.

63.

Em relação à ação de desapropriação, é incorreto afirmar:

A) A imissão de pose, em se tratando de imóvel residencial, somente acontecerá após avaliação determinada pelo juiz da causa.

B) O foro competente é o da situação do imóvel desapropriado, exceto se a autora for a União, situação em que a ação será ajuizada no Distrito Federal ou no foro da Capital onde o réu for domiciliado.

C) A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário do bem, sendo que a do marido dispensa a da mulher.

D) Da sentença que fixa o valor da indenização cabe apelação apenas com efeito devolutivo.

E) Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, deverá suspender o processo e remeter as partes às vias ordinárias.

64. Um funcionário público, demitido sem o devido processo legal, impetra mandado de segurança, pedindo, exclusivamente, o reconhecimento da nulidade do ato e sua reintegração ao servidor público. A segurança é concedida, nos termos do pedido, por decisão transitada em julgado. Diante disso, o impetrante pode, pretender nesse processo:

A) sua reintegração no cargo que ocupava, e mais todos os vencimentos a que teria direito desde o momento de sua demissão.

B) sua reintegração no cargo, e mais os vencimentos a que teria deixado de auferir a partir do ajuizamento do mandado de segurança.

C) apenas sua reintegração no cargo que ocupava.

D) Apenas a comunicação do fato à autoridade impetrada diante da natureza mandamental da ação, requerendo a reintegração e os vencimentos não percebidos por via administrativa.

E) uma execução por obrigação de fazer, em razão da reintegração do cargo, e uma execução por quantia certa para receber os vencimento atrasados.

65. Assinale a alternativa correta.

A) o fato notório dispensa a produção de prova porque é conhecido pelo juiz.

B) O objetivo do depoimento pessoal é a obtenção da confissão do depoente.

C) Se o documento é indispensável à comprovação de um fato pode ser juntado aos autos em qualquer fase do processo, desde que anterior ao encerramento da instrução.

D) Não se admite a inversão do ônus da prova, exceto nas hipóteses previstas no código do consumidor.

E) A acareação entre duas testemunhas somente pode ser efetuada se requerida pela parte.

66. Os embargos do devedor:

A) suspendem a execução apenas quando se cuida de título executivo extrajudicial, em decorrência da presunção relativa de certeza que eles ensejam.

B) suspendem sempre a execução, exceto quando se trate de obrigação de fazer, posto que nesse caso inexiste garantia do juízo.

C) não cabem nas execuções contra a Fazenda Pública, porque em relação a elas existe a expedição de precatório.

D) admitem que neles se discuta a suspeição do juiz ou a incompetência do juízo da execução.

E) se indeferidos liminarmente serão objetos de recurso de apelação que deverá ser recebido em ambos os efeitos.

67. Com relação à execução da obrigação de fazer, é incorreto afirmar

A) Pode fundamentar-se em título judicial ou extrajudicial.

B) Se o título não contiver imposição de multa pelo descumprimento da obrigação o juiz poderá fixá-la na execução.

C) Se a obrigação de fazer for infungível, resolver-se-á em perdas e danos.

D) Se o devedor for condenado a emitir declaração de vontade, a sentença, transitada em julgado, produz todos os efeitos dessa declaração.

E) É incabível contra a Fazenda Pública.

68. A reconvenção

A) deve ser apresentada concomitantemente coma a contestação, sob pena de preclusão.

B) Pode ser oferecida em procedimento sumário.

C) Somente é admissível nos casos em que a ação reconvencional for conexa com a ação principal.

D) Pode ser admitida em ação cautelar.

E) Impede que ocorra a revelia, caso o réu deixe de contestar a ação.

69. No procedimento sumário

A) não se admite a produção de prova pericial.

B) A conciliação e a instrução do processo realizam-se em uma única audiência.

C) Não se admite a intervenção de terceiro, nem como assistente.

D) Não cabe agravo de instrumento contra as decisões proferidas em audiência.

E) Admite-se ação declaratória incidental apenas quando interposta pelo autor.

70. É cabível ação rescisória

A) contra sentença proferida pelo juiz incompetente em razão do valor da causa.

B) contra sentença proferida por juiz impedido que reconhece a existência de perempção.

C) contra sentença que indefere liminarmente a petição inicial por reconhecer a existência de decadência.

D) contra sentença proferida por juiz suspeito.

E) contra sentença que julga o autor carecedor da ação, proferida por juiz impedido.

Instrução para as questões de 71 a 78.

As proposições a seguir podem conter afirmações

jurídico-penais verdadeiras ou falsas. Leia-as atentamente.

71.

I. Se o Ministério Público, ao invés de oferecer a denúncia, pedir arquivamento do Inquérito Policial, o ofendido poderá propor ação subsidiária, uma vez dentro do prazo legal.

II. O Habeas Corpus pode ser impetrado por qualquer pessoa do povo, por isso é considerado, na classificação geral, como ação popular.

III. Quanto à finalidade, ação cautelar é considerada ação declaratória.
Assinale a alternativa correta.

A) Somente a proposição I é verdadeira.

B) Somente a proposição II é verdadeira.

C) Somente a proposição III é verdadeira.

D) São verdadeiras as proposições I e II.

E) São verdadeiras as proposições II e III.

72.

I. A autópsia será dispensável, quando as lesões externas da vítima permitirem precisar a causa da morte.

II. A autoridade policial determinará exame complementar, quando o exame pericial anterior admitir risco de vida, decorrente das lesões corporais sofridas pela vítima.

III. O exame complementar, quando necessário, e não realizado, poderá ser suprido pela prova testemunhal.

Assinale a alternativa correta.

A) Somente a proposição I é verdadeira.

B) São verdadeiras as proposições I e II.

C) São verdadeiras as proposições I e III.

D) Todas as proposições são verdadeiras.

E) Todas as proposições são falsas.

73. 

I. A prisão preventiva, mesmo depois de revogada no curso do processo, poderá ser renovada, se fato novo justificar a medida.

II. Quando o fato delituoso for praticado na presença da autoridade judicial, mesmo que fora do exercício de suas funções, poderá ela dar voz de prisão em flagrante e processar o agente, se for competente para tanto.

III. Havendo razões que justifiquem, o juiz poderá decretar a prisão preventiva do acusado que se apresentar espontaneamente à autoridade.

Assinale a alternativa correta.

A) São verdadeiras as proposições I e II.

B) São verdadeiras as proposições II e III.

C) São verdadeiras as proposições I e III.

D) Somente a proposição I é verdadeira.

E) Somente a proposição III é verdadeira.

74.

I. Como meio de prova, a fotografia do documento, ainda que devidamente autenticada, não tem o mesmo valor probante do original.

II. Em caso de dúvida quanto ao local da infração, a competência, judicial se fixará de acordo com o domicílio do réu.

III. Os peritos, oficiais e não-oficiais, deverão prestar o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo, sob as penas da lei.

 Assinale a alternativa correta.

A) São verdadeiras apenas as proposições II e III.

B) São verdadeiras apenas as proposições I e III.

C) Somente é verdadeira a proposição II.

D) Todas as proposições são verdadeiras.

E) Todas as proposições são falsas.

75.

I. No âmbito criminal, ato é espécie do gênero ação, de modo que pode haver vários atos constituindo uma só ação criminosa.

II. Evidência é espécie de prova do conhecimento de todos, por ser um fato público.

III. Pode-se dizer, na sistemática penal, que o princípio constitucional da inocência presumida tem caráter absoluto.

Assinale a alternativa correta.

A) Somente a proposição I é verdadeira.

B) São verdadeiras as proposições I e II.

C) São verdadeiras as proposições I e III.

D) São verdadeiras as proposições II e III.

E) Todas as proposições são falsas.

76.

I. Nos crimes de ação pública condicionada, a representação será irretratável, depois de recebida a denúncia.

II. Em caso de morte do ofendido, não deixando cônjuge, ascendente ou descendente, a queixa crime poderá ser oferecida pelo irmão.

III. Poderá exercer o direito de queixa o menor de 21 anos, desde que seja maior de 18. 

Assinale e alternativa correta.

A) Todas as proposições são verdadeiras.

B) Todas as proposições são falsas.

C) São verdadeiras as proposições I e II.

D) São verdadeiras as proposições I e III.

E) São verdadeiras as proposições II e III.

77.

I. Em caso de sentença absolutória, o Ministério público não poderá desistir do recurso.

II. A renúncia ao direito de queixa do menor, que houver completado 18 anos, não impedirá que o exerça seu representante legal.

III. Na ação pública condicionada, o direito de representação poderá ser exercido pessoalmente pelo ofendido, mediante simples declaração oral.

Assinale a alternativa correta.

A) São verdadeiras as proposições I e II.

B) São verdadeiras as proposições I e III.

C) São verdadeiras as proposições II e III.

D) Somente a proposição I é verdadeira.

E) Somente a proposição III é verdadeira.

78.

I. No tríduo legal após s intimação, ,o silêncio do querelado importa aceitação do perdão, formalmente declarado nos autos.

II. Quando o querelante deixar de pedir, nas alegações finais, a condenação do querelado, o juiz extinguirá a punibilidade, por força da perempção da ação penal.

III. Em qualquer fase do processo, extinta a punibilidade, o juiz deverá declará-la de ofício.

Assinale a alternativa correta.

A) Todas as proposições são falsas.

B) Todas as proposições são verdadeiras.

C) São verdadeiras as proposições I e II.

D) São verdadeiras as proposições II e III.

E) São verdadeiras as proposições I e III.

Instrução para as questões 79 e 80.

O formalismo da legislação processual penal impõe

Requisito para validade de determinadas peças

processuais; dispensa-os em outras.

79. Não é requisito para validade da citação no processo penal

A) a finalidade da citação.

B) local, dia e hora em que o réu deverá comparecer.

C) assinatura ou rubrica do juiz competente.

D) o nome completo do réu.

E) o nome completo do querelante, nos casos de queixa-crime.

80. Não é requisito para validade do libelo acusatório.

A) o nome do réu.

B) relatório circunstanciado das provas apuradas.

C) exposição articulada do fato criminoso.

D) indicação das circunstâncias agravantes cabíveis.

E) indicação dos fatos que devam influir na fixação da pena.

81. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, assegurados pela Constituição Federal de 1988:

A) seguro desemprego em caso de pedido de demissão; salário família; participação nos lucros e 13º salário.

B) irredutibilidade salarial; repouso semanal remunerado; licença gestante de 150 dias e adicional de 50% sobre hora extra.

C) Creche para os filhos até 10 anos de idade; férias anuais remuneradas com mais 1/3; licença paternidade e aposentadoria.

D) proibição de qualquer trabalho a menores de 14 anos, salvo na condição de aprendiz; salário mínimo nacionalmente unificado; proteção do mercado de trabalho da mulher e reconhecimento de convenção coletiva do trabalho.

E) repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; adicional de remuneração para as atividades perigosas; licença-gestante e garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável.

82. Leia com atenção as assertivas abaixo.

I. O princípio da pluralidade sindical, no direito brasileiro, decorre do disposto no art. 8º, inciso I, da Carta Magna de 1988, que veda o Poder Público de inferior na organização sindical.

II. As convenções e os acordos coletivos de trabalho não podem instituir contrato de trabalho por prazo determinado, porque este só é válido nas hipóteses previstas na CLT.

III. O servidor público da administração Direta está proibido de acumular empregos e funções em sociedades de economia mista, suas subsidiárias e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público.

IV. O empregador designará, anualmente, dentre seus representantes, o Presidente da CIPA, e os empregados elegerão, dentre eles, o Vice-Presidente.

V. O ato de concessão de aposentadoria a empregado que não tiver completado 35 anos de serviço, se homem, ou 30, se mulher, importa em extinção do vínculo empregatício.

A) São corretas: II, IV e V.

B) São corretas: III, IV e IV.

C) Somente a I é incorreta.

D) São corretas: II, III e IV.

E) São corretas: III e IV.

83. É correto dizer, em relação ao FGTS – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, que:

A) os empregados podem livremente optar pelo regime do FGTS, salvo os servidores públicos, que necessariamente são vinculados a regime jurídico próprio.

B) não se realizam depósitos fundiários no período em que o empregado se encontra em gozo de licença por acidente de trabalho, mas devem ser feitos no caso de afastamento para prestação de serviço militar.

C) Os depósitos realizados pelo empregador no período anterior à vigência da Constituição Federal de 1988, devem ser liberados para os empregados não optantes pelo FGTS, quando da despedida sem justa causa.

D) a conta vinculada do trabalhador no FGTS pode ser movimentada nas hipóteses de rescisão indireta do contrato de trabalho, extinção total da empresa ou quando qualquer de seus dependentes for acometido de neoplasia maligna.

E) a prescrição absoluta da ação do empregado para cobrar depósitos do FGTS é qüinqüenal, cujo o termo inicial é o dia da rescisão do contrato de trabalho.

84. Nas relações contratuais entre empregado e empresa, é correto dizer:

A) os empregados que exercem atividade externa incompatível com a fixação de horário de trabalho devem ter tal condição anotada na CTPS e no registro de empregados.

B) mediante acordo estrito entre a empresa e empregado, a duração normal do trabalho pode ser acrescida de quantas horas extras forem necessárias, porque todas, se habitualmente prestadas incorporam-se ao salário.

C) aposentado espontaneamente, o empregado das empresas públicas e sociedades de economia mista pode ser livremente readmitido, porque elas sujeitam-se ao regime jurídico das empresas privadas.

D) a suspensão do empregado por mais de trinta dias descontínuas importa na rescisão injusta do contrato de trabalho.

E) a diferença de tempo de serviço superior a 3 anos entre empregados que executam idêntica função afasta o direito ao recebimento de igual salário.

85. Assinale a alternativa correta.

A) Como advogado inscrito na OAB, o procurador do Estado deve anexar, no processo trabalhista, o instrumento de mandato judicial que o habilite para nele atuar, tendo em vista que a lei dispensa  a figura do preposto dos entes públicos.

B) no processo trabalhista, os recursos podem ser interpostos através de fac-símile, devendo os originais serem entregues necessariamente, até 5 dias da data da recepção do material.

C) não se permite a substituição do preposto da empresa após a apresentação da defesa, salvo demonstração de despedimento ou morte.

D) Em face do jus postulandi das partes, ao preposto credenciado da empresa é dado subscrever sozinho todos os recursos admissíveis no processo trabalhista.

E) Os empregados maiores de 16 anos poderão pleitear perante a Justiça do Trabalho sem assistência dos seus pais ou tutores.

86. São privilégios do Estado Federado nos processos perante a Justiça do Trabalho:

A) prazo em dobro para contestar e em quádruplo para recorrer.

B) isenção de pagamento de custas e prazo em dobro para recorrer.

C) todos os concedidos à União e recurso ordinário ex officio.

D) prazo em dobro para recorrer e dispensa de depósito recursal.

E) prazo em quádruplo para opor embargos à execução e os mesmos concedidos aos Municípios.

87. Em relação aos recursos admissíveis no processo trabalhista, é correto afirmar que:

A) não cabe oposição de embargos de declaração, porque não há previsão de tal recurso na CLT.

B) o agravo de instrumento, previsto no art. 897, letra “b”, da CLT, pode ser interposto nas mesmas hipóteses em que se pode utilizar o agravo de instrumento regido pelo Código de Processo Civil.

C) as pessoas jurídicas de direito público interno têm prazo de 16 dias para todos os recursos, salvo o de embargos, que é de 10 dias.

D) Cabe agravo de petição, interposto no prazo de 8 dias, contra decisão que julgar os artigos de liquidação.

E) cabe recurso ordinário para instância superior de decisões proferidas por Junta de Conciliação e Julgamento e por Tribunal Regional do Trabalho.

88. É da competência das Juntas de Conciliação e Julgamento:

A) executar as suas próprias decisões.

B) processar e julgar mandados de segurança contra autoridade pública dos Estados e Municípios, impetrados por servidores celestiais desses entes que estejam sofrendo violação a direito líquido e certo.

C) conceder medida liminar, em ação trabalhista, que vise a reintegrar no emprego dirigente sindical afastado pelo empregador.

D) conciliar e julgar dissídios resultantes de contratos de empreitadas em que o empreiteiro seja operário e os dissídios entre servidores estatutários e os Estados e Municípios.

E) julgar as exceções de suspeições argüidas contra os seus membros.

89. Na Justiça do Trabalho, é norma legal que se aplica ao recurso de revista:

A) tem efeito apenas devolutivo, salvo quando interposto em dissídio coletivo, hipótese em que o Presidente do tribunal Regional do Trabalho poderá recebê-lo também com efeito suspensivo.

B) pode ser interposto com base em violação literal de dispositivo de lei estadual, lei federal e afronta direta e literal à Constituição Federal.

C) é cabível quando houver divergência jurisprudencial atual na interpretação de dispositivo de lei federal que lhe houver dado as turmas de um Tribunal Regional do Trabalho.

D) o Ministro Relator pode negar seguimento ao recurso de revista, se a decisão recorrida estiver em consonância com súmula do TST.

E) não é hipótese de cabimento de recurso de revista interpretação jurisprudencial divergente sobre cláusula de sentença normativa ou de regulamento de empresa.

90. Na execução da decisões judiciais proferidas em dissídios individuais na Justiça do Trabalho, é correto afirmar:

A) O devedor somente pode impugnar os cálculos da condenação se o juízo já estiver garantido com a penhora.

B) Sendo ilíquida a sentença exequenda, proceder-se-á previamente a liquidação por cálculos ou por artigos, únicas modalidades previstas na CLT.

C) Aplica-se subsidiariamente aos incidentes do processo da execução a lei federal do executivo fiscal, mas na nomeação dos bens à penhora pelo observar-se-á a ordem preferencial estabelecida no art. 655, do CPC.

D) Ao credor é dado requerer a citação do executado por via postal ou por oficial de justiça.

E) O precatório é a forma pela qual o Estado, suas autarquias e sociedades de economia mista pagam suas dívidas trabalhistas como disciplinado no art. 100, da Constituição Federal.

91. Segundo a expressão literal do Código Tributário Nacional, o lançamento tributário

A) é um processo.

B) é um ato complexo.

C) é um ato simples.

D) é um procedimento.

E) pode ser um processo ou um procedimento.

92. A utilização do serviço público prestado por intermédio de sociedade anônima concessionária gera para o usuário o dever de pagar

A) taxa ou preço público.

B) somente taxa.

C) tarifa ou taxa.

D) somente tarifa.

E) preço político.

93. Considere as afirmativas abaixo:

I. O sucessor tributário é um devedor originário.

II. O substituto tributário é um devedor originário.

III. O contribuinte é um devedor originário.

A) São corretas: I, II e III.

B) Somente a I é correta.

C) São incorretas: I, II e III.

D) Somente a III é correta.

E) Somente a II é incorreta.

94. Com relação à saída de mercadorias ocorrida em 10/05/96 com alíquota inferior à prevista em lei, o prazo máximo para que o Fisco da Bahia possa efetuar o lançamento de ofício, através de autuação fiscal, é até

A) 10/05/2001

B) 31/12/2001

C) 10/05/2000

D) 09/05/2001

E) 31/12/2000

95. A Constituição Federal vigente inovou o princípio da anterioridade tributária.

A) ao determinar para aplicação em caso de revogação de isenção.

B) ao se referir ao exercício da publicação da lei e não ao de sua vigência.

C) ao excluir as contribuições sociais de sua aplicação.

D) ao excluir todos os empréstimos compulsórios de sua aplicação.

E) ao se referir ao exercício da vigência da lei e não ao da sua publicação.

96. O sigilo fiscal pode ser quebrado

A) se houver necessidade de provar fatos em processo penal ou inquérito administrativo.

B) por determinação de Comissão Parlamentar de Inquérito ou Comissão de Inquérito Administrativo.

C) por requisição do Ministério Público, para propor ação civil pública.

D) por requisição do Ministério Público Federal, para apurar fatos de inquérito civil.

E) Nenhuma das alternativas acima está correta.

97. O Estado da Bahia importou uma máquina para o seu uso próprio. Considerando que não há lei prevendo isenção do IPI ou do imposto de importação, o Estado

A) só deve pagar o IPI, já que se trata de produto industrializado.

B) deve pagar o IPI e o imposto de importação, já que não há norma isentiva.

C) não deve pagar ambos impostos federais, pois a máquina destina-se ao seu uso próprio, configurando-se a imunidade recíproca.

D) não deve pagar nenhum dos tributos, pois a imunidade recíproca abrange todos os impostos.

E) Nenhuma das alternativas acima está correta.

98. Na fixação das alíquotas do ITD, os Estados deverão observar 

A) os tetos fixados por lei complementar e o princípio da capacidade contributiva.

B) o princípio da vedação de confisco e os tetos fixados por lei complementar.

C) o princípio da capacidade contributiva e os tetos fixados por resolução do Senado Federal.

D) os princípios da imunidade recíproca e da capacidade contributiva.

E) os princípios da vedação de confisco e da fundação social da propriedade.

99. Não constituem modalidades de extinção do crédito tributário

A) a compensação e a prescrição.

B) a caducidade e a transação.

C) a novação e a remição.

D) a sub-rogação e a remissão.

E) a remissão e a dação em pagamento.

100. No lançamento por declaração.

A) somente o sujeito passivo pode prestar as informações sobre a matéria de fato.

B) as informações sobre a matéria de fato podem ser declaradas pelo sujeito passivo ou por terceiro.

C) o declarante dispensa a notificação do lançamento.

D) não pode o declarante retificar a declaração após notificado do lançamento.

E) Nenhuma das alternativas está correta.
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